Ontologia do espaço numérico: 
investigação preliminar a partir do diagrama

Daniela Osvald Ramos

A escolha pelo desafio em investigar a ontologia do espaço numérico que nos empenhamos em conceituar neste artigo, se deve, em primeiro lugar, a entendermos que as expressões “novas mídias” ou “mídias digitais” não bastam para nos localizarmos no ecossistema no qual as mídias digitais habitam. Kittler (2009, p. 23-24) chama atenção para a necessidade em nos preocuparmos com a relação entre forma e conteúdo dos meios de comunicação no tempo e no espaço, e não apenas em definir o que é forma e o que é conteúdo, como é próprio da ontologia como tratada pela primeira vez por Aristóteles. O autor defende que os estudos filosóficos têm, ao longo do tempo, ignorado sistematicamente a questão da técnica dos meios ao não conceber, por exemplo, a própria escrita como um meio técnico. Ele também argumenta que “(...) today the connections of mathematics and media, and of media and ontology are to

be formulated in more precise terms” (Kittler 2009, p. 23).  Assim, iniciamos neste artigo nossa primeira abordagem neste sentido.

A relação entre forma (número) e conteúdo (tudo o que pode ser representado por ele no espaço numérico) é que pode ser apreendida a partir do estudo dos diagramas, forma de raciocinar que articula as relações entre sistemas de signos de modo a irmos além da causa-efeito na apreensão da semiose dos fenômenos de comunicação digitais. Foi a partir da observação empírica das dinâmicas de funcionamento de formatos digitais como os de geolocalização e georeferenciamento de informação, como o Google Maps, o aplicativo para smartphones Foursquare e redes sociais como Facebook e Twitter que chegamos à concepção do espaço numérico. A possibilidade de basear o fluxo de informação no cruzamento entre uma camada física e numérica nos leva a entender que a sociedade está compartilhando e construindo um espaço que se sobrepõe ao físico, o qual queremos entender em sua ontologia, ou seja, apreender a dinâmica dos sistemas de signos em semiose, o fenômeno comunicativo, através do desenho de diagramas interativos. 

Não usamos os termos “espaço digital” ou “ciberespaço” porque nossa via de construção deste conceito partiu da reflexão de Machado (2011, p. 4) sobre o Sensus communis de Marshall McLuhan, que diz respeito a entendermos "(...) meio de comunicação como espaço sensorial de comunhão e, portanto, como ambiente de interação". Essa concepção se dá considerando que foi a eletricidade, com sua capacidade pervasiva, de penetração no espaço e na cultura humana, que possibilitou o "espaço acústico ressonante" (sensus communis), "(...) senso de comunhão e interação de um estado cultural de oralidade e percepção auditivo-intuitiva." Se aí já se percebe a existência de um espaço “ambiental ressonante”, “(...) apreendido pela conjugação de diferentes sentidos, o sensus communis – o sentido de todos os sentidos”, que pode ser definido “(...) pelo envolvimento, pela invisibilidade e pela simultaneidade” (Machado 2011b, p. 230-231), o que percebemos hoje é a nossa total imersão neste espaço, construído e possibilitado pelos meios de comunicação.

Em “Número: o Perfil da Multidão”, McLuhan (2012, p. 126-139) tece várias considerações acerca do número que nos convém citar no desenvolvimento dos nossos argumentos, o que faremos a seguir. Antes, porém, há que se distinguir entre número, ideia de quantidade, e numeral, a representação convencional do número. Kittler (2006) trata desta distinção ao observar e recuperar a abordagem histórica. Em algumas culturas antigas, como os hebreus, o número era representado como palavra. Somente em culturas em que o número existia como número e não como número e numeral ao mesmo tempo é que a matemática se desenvolveu como mídia, se valendo de significante e significado, ou seja, a  emergência da matemática como possibilidade de armazenamento e transmissão de informação, argumenta seu editor na introdução de Number and Numeral (Kittler 2006).

Para McLuhan, o número é a extensão do tato, que, como sentido, tem uma função integradora. A era mecânica, diz ele, nos forçou à desintegração: 

Pode dar-se muito bem que em nossa vida consciente interior a interação de nossos sentidos constitua o sentido do tato. Ou o tato não seria apenas o contato epidérmico com as coisas, mas a própria vida das coisas na mente? (McLuhan 2012, p.128)
. 

Seguindo esta colocação, o número é “(...) uma extensão do corpo físico do homem, uma extensão do nosso sentido do tato (McLuhan 2012, p.130). Um espaço fundado na constituição numérica pode ter como característica, então, um sentido aparentemente integrador, de sistema nervoso central, para usar mais uma vez um termo presente no texto de McLuhan. Ressaltamos a palavra “aparente” pois discutimos, mais adiante, a questão de território que se impõe na noção de espaço como campo de relações.

Nos computadores, dispositivos a partir dos quais o espaço numérico é projetado, o byte (binary term) é a unidade básica de tratamento de informação. Um byte é composto de oito bits e pode representar numerais ou caracteres (figura 1). É o byte que responde ao comando do sistema na recuperação da memória, pois ficam armazenados como “(...) um conjunto de endereços (casas com numeração própria e particular)”, na metáfora de Veloso (2004, p. 16).
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Figura 1: Tabela ASCII (American Standard Code for Information Exchange) para o alfabeto.

“O matemático Leibniz chegou mesmo a ver uma imagem da Criação na mística elegância do sistema binário do zero e um. A unidade do Ser Supremo operando no vácuo mediante uma função binária bastaria para extrair do caos todas as coisas”
, diz McLuhan (2012, p. 135). Mais uma vez na história da cultura a dualidade fundante da criação; na tecnologia do computador, o código binário tem a função de conjugar “ser e pensamento”, na concepção de Kittler (2006, p. 58-59):  “Evidently numbers had to leave humans behind and become part of machines that run on their own in order for technology to appear as a frame that conjoins being and thought.” 
O espaço numérico é a camada unificadora de fluxo de dados, informação e comunicação gerada a partir de computadores e a interconexão entre eles (a rede), definida por Lévy (2000) como ciberespaço. Entendemos que o espaço numérico só é possível de ser concebido como hipótese pois sua energia motriz é a eletricidade, que torna possível a criação de um espaço programável, devido à sua qualidade numérica, como colocamos anteriormente. O digital é uma interface para o espaço numérico e etimologicamente está ligado a dígito, ao acesso da informação numa tela pelo alcance dos dedos. Caminha-se, no entanto, para o acesso da informação com o corpo, a voz, o olhar, como é o caso de dispositivos como o Kinect, game da Microsoft cujo controle é feito com movimentos corporais.  O Google Glass, quando acionado por voz, fotografa o que seu usuário está vendo e automaticamente publica a imagem em um formato de rede social, ou a envia a um contato privado.

Estamos envolvidos e imersos no ambiente que ressoa dos diversos meios de comunicação, em espaços invisíveis e simultâneos, nos quais aprendemos a nos mover, já que este é nosso habitat cultural. A questão que se coloca contemporaneamente é a possibilidade de manipulação e relações que se dão neste espaço, no sentido da delimitação de territórios programáveis e localizáveis no tempo e espaço. A fotografia ou o texto escrito que informa sobre um museu, que antes poderia ser acessado em um folheto ou através de um fone de ouvido, agora pode ser projetado no espaço físico a partir da realidade aumentada, visível por câmeras de celulares ou pelo Google Glass, que começa a operar a conexão do espaço físico com a camada numérica como dispositivo de processamento de integração a partir do qual realiza-se operações de relações entre diversos formatos de informação. 

Discussões sobre a privacidade no uso Google Glass
 evidenciam que a característica numérica do ciberespaço faz com que sua projeção sobre a camada física seja inevitável e entendida socialmente como uma invasão de espaço. Quando o ser humano tem, mesmo que intuitivamente, a noção de que ocupa um espaço, passa a se tornar crucial a noção de defesa do seu território (Hall, 1981).  Notamos, mais uma vez, esta evidência nas denúncias de que o que se faz e se comunica nos espaços de fluxo da informação está sendo vigiado e investigado ao menos por um órgão oficial nos Estados Unidos, país que é sede da maior parte da estrutura física da internet. A Agência de Segurança Nacional (NSA, na sigla em inglês) foi posta em evidência em junho de 2013 por um ex-funcionário, Edward Snowden. Daí a reflexão de Assange (2013), que leva esta questão para o campo da geopolítica mundial e da vigilância de dados:

Todo mundo sabe que o petróleo orienta a geopolítica global. O fluxo de petróleo decide o que é dominante, quem é invadido e quem é excluído da comunidade global. O controle físico até mesmo de um segmento de oleoduto resulta em grande poder geopolítico. (...) A mesma coisa acontece com os cabos de fibra óptica. A próxima grande alavanca no jogo geopolítico serão os dados resultantes da vigilância: a vida privada de milhões de inocentes (Assange 2013, p. 20).
No espaço numérico as posições geográficas são um dos vértices do diagrama pelo qual podemos apreender sua semiose. Machado, mais uma vez, chama a atenção para este ponto:

Por que o espaço virtual, projetado no contexto de uma comunicação de conexão planetária, parece prescindir das dinâmicas geopolíticas? É possível avançar no entendimento do espaço de fronteira sem aprofundar o entendimento da construção cultural das bordas e limites? (...) A disputa pelo espaço nunca esteve desvinculada da sua ontologia, daí a urgência de aproximação com a geopolítica (Machado 2012, p. 3).
Se a disputa de espaço está ligada a uma percepção clara da sua ontologia, justificamos aqui mais uma vez nossa opção terminológica pelo “espaço numérico”: este espaço tem como delimitação o número e sua expansão numeral. Tomando o espaço numérico na concepção de texto da cultura (Lotman), temos a possibilidade da delimitação do texto, cuja noção está ligada à hierarquia do texto. “Convém notar que o caráter estrutural e a delimitação de um texto estão ligados”, diz Lotman (1978, p. 106), ou seja, ao mesmo tempo em que é próprio do texto uma organização estrutural, esta mesma organização tem também a função de delimitá-lo. Manovich (2006) identificou os cinco princípios através dos quais podemos localizar os mecanismos reguladores da possibilidade de emissão de conteúdo no espaço numérico: a representação numérica, a modularidade, a automatização, a variabilidade e a transcodificação. São a representação numérica e a modularidade que tornam possíveis os outros três. 

O número, como vimos, quando convertido em caracteres a partir do byte, torna-se código, codificando o espaço numérico. Por isso não nos soa alarmante a afirmação de Assange (2013, p. 28) de que “A criptografia é a derradeira forma de ação direta não violenta”. O uso de ferramentas de criptografia abertas, de código não fechado, faz com que o espaço numérico possa ser democrático e não controlado somente por aquele que detém sua chave de decodificação. Esta é a delimitação de espaço e territórios na concepção do espaço numérico que estamos expondo. Com a execução de algoritmos de programas executáveis sobre a realidade física, torna-se possível recriarmos o núcleo da criação de mundos e de operações cognitivas. A camada das possibilidades de simulação de um mundo programável que até então existia apenas como laboratório dentro de computadores e dispositivos diversos é possível de ser projetada no espaço físico. Aplicativos que derivam de formatos digitais de comunicação e informação passam a atuar no cruzamento entre os espaços físicos e numéricos. Estes cruzamentos são as semioses entre os diversos sistemas de signos cuja dinâmica pode ser parcialmente apreendida com a ferramenta teórica do diagrama (Machado, 2011, 2012; Peirce, 2008; Stjernfelt, 2012).

Espaço numérico: espaço de design construído a partir de formatos projetados em grades (grids)
Conceber o design como ato de projetar é crucial para concebermos e visualizarmos a criação do espaço numérico como um espaço de interação social, já que o design tem a capacidade de atribuir modelos para as diversas ordens de códigos envolvidos no processamento computacional de síntese. Desta maneira, nos apoiamos nos conceitos do design para mapearmos a dinâmica da semiose no espaço numérico. Assim, a concepção do espaço numérico está diretamente relacionada com a construção de grids, ou grades. Tal concepção está ligada à nossa formulação de modelização dos formatos pelo design informático. O uso do grid, no design de publicações impressas, serve como estrutura de modelização para os elementos tipográficos, textuais e visuais, atuando como base da distribuição destes num determinado intervalo de espaço, como na figura 2.
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Figura 2 - Grid no design de publicações impressas
Nos meios digitais as grids também são um princípio modelizador para qualquer site:
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Figura 3 – Grid de publicação digital

Neste caso, podemos dizer que o meio impresso serve de modelização para os sites que, por sua vez, são veiculados no espaço numérico. A modelização dos sites pelas grades de diagramação provenientes do impresso são apenas uma camada, uma face de organização de um determinado texto digital. Como exemplo vamos citar o texto digital “redes sociais”: o formato do texto, modelizado pelo design digital, baseado no impresso, permitirá determinadas formas de interação entre os usuários daquele formato. Isso é facilmente percebido quando comparamos Facebook, Twitter, Tumblr e Pinterest,
 este último formato de rede social baseado no compartilhamento de imagens, e não de textos. No entanto, adiciona-se a estas combinações de interação outra camada de informação: a geolocalização, também presente nestas redes quando o que é publicado por um usuário aparece como “próximo a Saúde, em São Paulo, SP”. Outras redes, como o Foursquare, permite fazer “check-in” em qualquer lugar, localizando-o na rede, por sua vez, conforme a grade dos mapas que usamos para nos locomovermos em cidades ou estradas, segundo as variáveis de longitude e latitude.  A posição física do usuário, o formato da rede social e suas possibilidades de interação resultam em um processo de relação o qual chamamos de diagramático.

Desenha-se então uma outra camada de “grade”, na qual projeta-se no espaço  numérico informações relacionadas à interação entre pessoas e a camada física, através de um determinado formato. Adiciona-se a possibilidade da mobilidade, cujos dispositivos atuais são os celulares “smartphones”, e constrói-se redes com aplicativos como Grindr e Blender, que mostram as pessoas conectadas mais próximas umas das outras, no intuito de promoverem relacionamentos, no caso, respectivamente, entre homossexuais masculinos (Grindr) e heterossexuais (Blender). Outros aplicativos, como um de trânsito, chamado Wazle,  organiza dados computados por seus usuários sobre as rotas de trânsito na cidade, de forma a construir uma inteligência coletiva sobre alternativas de caminhos. Gratuito, o preço, aparentemente, é deixar que alguém (quem?) saiba onde e quando você está e de que forma está se locomovendo pela cidade.

Com esta breve caracterização, vislumbramos a possibilidade da projeção destas várias “grades”, modelizadas de diferentes maneiras, em um espaço numérico que está sendo construído conforme o design destes mesmos formatos. Propomos a compreensão desse fenômeno comunicativo através da ferramenta teórica do estudo do diagrama que, no limite, pode ser entendido como o funcionamento da mente e os modos do raciocínio. Cada meio de comunicação (no nosso caso, o espaço numérico pode ser usado como meio) atualiza e desenvolve outros diagramas. Com isso, a percepção humana do espaço se reconfigura e novas camadas de espaço podem ser criadas. Reforçamos mais uma vez que por enquanto este espaço parece invisível, mas dentro em pouco ele poderá ser visualizado pela Realidade Aumentada, em projetos como o já citado Google Glass, que torna possível a projeção dos conteúdos ordenados em um formato, até então contidos pelo digital no espaço numérico, na camada externa a eles, aos objetos físicos e pessoas que os circundam no espaço-tempo. A grande metáfora para estes dispositivos é o “vidro”, a transparência: todos poderão ver tudo, não há mais limites entre interação com a informação e ambiente. Todos se vendo em conexão emitindo informações pessoais a todo momento. Somente esquece-se de pontuar que este ambiente está sendo desenhado segundo a formatação destas grades, principalmente as que servem de estrutura para as redes sociais baseadas em geolocalização. Ou melhor, os limites são programados.

Há em curso, também, tecnologias para o controle do espaço numérico baseados em grades: o Geofence, que funciona com base no GPS (Global Positioning System). Lembramos que todo smartphone possui um GPS e que frequentemente os usuários não sabem como desabilitá-lo e que o controle do mesmo é baseado em satélites que, por sua vez, ampliam mais uma vez a noção de espaço e trazem a questão do controle geopolítico da informação. É, literalmente, a criação de “cercas” neste espaço numérico. Assim, quando seu carro com GPS protegido por tecnologia Geofence  é roubado, pode-se alertar a central e localizá-lo rapidamente. Parece muito útil, até que percebermos que empresas como a  Apple patenteou, em maio de 2012, uma tecnologia de criação de cercas em determinados espaços que podem desabilitar algumas funções dos smartphones. Assim, em um show protegido por copyright ou dentro de um cinema, serão desabilitadas funções de câmera fotográfica e de vídeo. Esta mesma cerca pode ser erguida em um espaço público, como uma praça onde há um protesto ou mobilização de pessoas, por exemplo. O formato, resultado do processo e ou possibilidade de processamento dos textos digitais no espaço numérico, que, por sua vez, pode ser entendido como o diagrama de interação entre os textos digitais, atuam como delimitação de espaço quando projetados na grid de design do espaço numérico.

Tomamos como exemplo os formatos baseados em redes sociais, crowdsourcing, wikis,  geolocalização, mídias locativas: podemos propor um diagrama para entender sua ontologia, baseando-nos nos sistemas que o modelizam, ou seja, sistemas de signos que servem de estrutura para estes formatos: as relações sociais de diversos tipos, commons, diários, relatos de viagem, sistemas do texto escrito, gêneros literários, modelos de comunicação comunitária/entre comunidades, geografia, mapas, interfaces de representação do espaço, ubiquidade. Este é um caminho, um processo diagramático de concepção da semiose do formato como síntese de escrita (de forma ampla) no espaço numérico.

A partir dessa proposição situamos os formatos numa visão de continuum semiótico, essencial para a compreensão do conceito de diagrama. Castells (1999) caracteriza a sociedade em rede como um espaço social de “fluxos”, integrado de modo complexo a um espaço social de “posições”. Os formatos são apreensões dos fluxos comunicacionais e ocupam determinadas posições na grade do espaço numérico. 
Diagramas de redes e modelização do espaço numérico
Nas origens da concepção da internet está o design de diagramas (figura 4) de redes do engenheiro Paul Baran, trabalho que desenvolveu para a empresa RAND Corporation (Research And Development) a partir de 1959. A RAND publicou seu estudo com o título On Distributed Communications,
 em 1964. O desenho da rede distribuída serve ao propósito de modelo para a comutação de pacotes digitais de informação sem perda de dados, em caso de bombardeio de um ou mais pontos de emissão, já que contexto político na época era a iminência de um ataque nuclear; era a época da Guerra Fria entre Estados Unidos e a então União Soviética. 
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Figura 4 – Redes centralizadas, descentralizadas e distribuídas, de Paul Baran
A estrutura física de computadores da internet hoje é baseada no diagrama de rede distribuída. Na rede centralizada, basta atacar um ponto de emissão e destrói-se a rede; na rede descentralizada, ataca-se o ponto principal, que corta a comunicação com os demais pontos, que ficam, por sua vez, sem conexão entre si. Na rede distribuída, pode-se acabar com qualquer ponto que a distribuição de informação na rede não será comprometida. Temos aqui sistemas de modelização da cultura: a rede distribuída pode ser entendida como o controle absoluto do emissor com o receptor e responde ao modelo político do império e das ditaduras; a rede distribuída mantém seu nodo central mas delega a outros pontos centrais alguma representação, como no caso da emissão broadcast e da representação política democrática baseada em um consenso. A rede distribuída acaba com a possibilidade de identificação de um nodo central, de uma liderança apenas e coloca por terra a lógica emissor-receptor das redes anteriores. Mas como opera a modelização desta rede distribuída na comunicação e na política? 

Para responder a esta pergunta, tomamos como exemplo as manifestações de junho de 2013 em São Paulo. O  Movimento Passe Livre (MPL), que iniciou  as passeatas, não era identificado nas ruas. Não se sabia quem era o líder – havia vários. “Hierarquia horizontal de liderança”, respondeu o MPL. Em determinado momento, a partir do dia 17, quando mais de cem mil pessoas foram para as ruas da cidade (número não oficial), as reivindicações já eram múltiplas e representavam vários setores da sociedade. Foi uma experiência distribuída, mas não conseguimos entender como isso aconteceu. Aconteceu porque, apesar das tentativas de sobreposição destes modelos de rede, que aqui podemos visualizar como a sobreposição do raciocínio da rede B na rede C, estamos nos comunicando de maneira distribuída. As manifestações que ocorreram em São Paulo foram, do ponto de vista semiótico, uma atualização do diagrama de comunicação da rede que C. Shirky (2012, p. 44-50) traduz diagrama como 1) compartilhamento de informação (feito através do formato de rede social Facebook, Twitter, entre outros) 2) produção de conteúdo colaborativo (onde e como as pessoas vão se encontrar, também realizado através dos formatos digitais) e 3) ação efetiva (as passeatas). Para entendermos a concepção da comunicação na rede distribuída, precisamos articular e conceber diagramas de relações entre sistemas de signos. 

Neste caso também podemos entender o formato como diagrama. Um estudo da agência Interagentes (Rovai 2013), que mapeia conversações no Facebook, gerou grafos (figuras 5, 6 e 7). “Por grafo entendo (...) um diagrama composto principalmente por pontos e linhas que ligam alguns dos pontos” (Peirce 2008, p. 176). O grafo é a representação de um diagrama, neste caso, os das conversações e relações entre emissores na rede no formato Facebook:
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Figura 5 –  13/6/2013
	[image: image6.jpg]



Figura 6 –  17/6/2013
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FIGURA 7 –  18/6/2013
	


Rovai (2013, sem p.) coloca que

Os grafos representam dados das redes entre 16h e 0h de três diferentes dias. Os dias  são a quinta-feira (13), marcada pelos confrontos entre manifestantes e policiais, a segunda-feira (17), dia da grande manifestação dos 100 mil, e a terça-feira (18), em que diversas outras manifestações tiveram lugar, inclusive a que culminou em depredação da Prefeitura de São Paulo.

A análise dos grafos sugere que ao longo desses dias houve um expressivo aumento da quantidade de emissores envolvidos, bem como do número total de pessoas.
As lideranças são distribuídas, como nos mostram os grafos, assim como a rede que os modeliza. A relação entre os grafos, no formato, e as passeatas, é diagramática e demonstra relações entre as camadas física e numérica, argumentos que defendemos e que pretendemos evidenciar neste tópico.

Jornalismo: para além do formato

Assim, para nós é clara a necessidade de irmos adiante na reflexão sobre o jornalismo, introduzindo no campo a noção do pensamento diagramático, que permite pensar a produção jornalística não mais como produto, mas como fluxo; na necessidade não mais em emitir, mas em estar em relação à. Como colocam Anderson, Bell & Shirky (2013, p. 39): “The story format becomes less like a unit and more like a stream of activity.”
 Algumas empresas de comunicação entendem na prática a necessidade de repensar a lógica do seu negócio, como o jornal impresso canadense Winnipeg Free Press, que, para aumentar sua circulação e penetração na comunidade, criou um café no qual jornalistas e público se encontram para debater temas de destaque, “um hub local de relacionamento e discussão de temas jornalísticos” (Ribeiro 2013, p. 80), tomando para si a tarefa de promover a continuidade da circulação e fruição da semiose advinda das páginas de papel. Não é uma solução que serve para todos, pois a situação de cada empresa ou empreendimento jornalístico é singular e atua no dinamismo da cultura.  O inglês The Guardian investiu na mesma linha e lançou recentemente o #GuardianCoffee,  próximo à sede do jornal, em Londres. É uma forma de aproximar “people formerly known as the audience” (Ingram 2013), pessoas antigamente conhecidas como audiência. Como parte do planejamento, a editoria de mídias sociais deve-se se mudar para cumprir parte do seu expediente no café, de forma a interagir com o público não só no espaço numérico. Aqui, trata-se de entendermos estes exemplos na concepção diagramática. O formato precisa entrar no fluxo da comunicação que já acontece entre a camada física e numérica, mas nestes casos citados a escolha foi relacionar o formato ao espaço físico, atualizando o diagrama da semiose que tem como outros vértices os formatos papel, site e redes sociais.

Não basta pensar somente no formato, lógica da sociedade industrial, mas para além dele, em como os diversos formatos podem se relacionar, dando a revelar o desenho de diagramas no fluxo entre o espaço numérico e o espaço físico.  No entanto, a questão que se coloca, tendo em vista o espaço numérico, é como vamos aprender a escrever com números.  

Referências Bibliográficas

ASSANGE, Julian. Cypherpunks. Liberdade e o futuro da internet. São Paulo: Boitempo Editorial, 2013.
CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura. São Paulo: Paz e Terra, 1999.

GREENWALD, Gleen; KAZ, Roberto;  CASAD, José. EUA espionaram milhões de e-mails e ligações de brasileiros. O Globo. Disponível em < http://oglobo.globo.com/mundo/eua-espionaram-milhoes-de-mails-ligacoes-de-brasileiros-8940934>. Acesso em 6/7/2013.

HALL, Edward T. A Dimensão Oculta. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1981.

INGRAM, Mathew. The Guardian has shown us the future of journalism, and it is — coffee shops! Disponível em <http://paidcontent.org/2013/05/30/the-guardian-has-shown-us-the-future-of-journalism-and-it-is-coffee-shops/>. Acesso em 4/6/2013.

KITTLER, Friedrich. Number and Numeral. Theory Culture Society, 2006, p.51-61. Disponível em http://tcs.sagepub.com/cgi/content/abstract/23/7-8/51.

_____. Towards an Ontology of Media. Theory Culture Society, 2009, p. 23-31. Disponível em http://tcs.sagepub.com/content/26/2-3/23.

LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: Editora 34, 2000.

LOTMAN, Iuri. A estrutura do texto artístico. Lisboa: Estampa, 1978.

_____. La semiosfera I. Semiótica de la cultura y del texto. Madrid: Cátedra, 1996.

_____. La semiosfera II. Semiótica de la cultura y del texto. Madrid: Cátedra, 1996.

MACHADO, Irene. Escola de Semiótica. A Experiência de Tártu-Moscou para o Estudo da Cultura. São Paulo: Ateliê Editorial/Fapesp, 2003
_____. Diagrama como problema semiótico no estudo da comunicação. Inédito, versão para o Grupo de Pesquisa Semiótica da Comunicação, Escola de Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo. Março, 2013.

____. Geopolítica dos espaços de informação: percepção, ambiente, ontologia. Trabalho apresentado ao Grupo de Trabalho (Comunicação e Cultura) do XXI Encontro da Compós, na Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 12 a 15 de junho, 2012.

_____. Sensus communis: para entender o espaço acústico em seu ambiente sensorial ressonante. E-Compós. Revista da Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação. Brasília, v.14, n.3, set/dez, 2011.

_____. Ressonâncias do envolvimento e participação com os meios. Significação. Revista de Cultura Audiovisual, nº 36, 2011b. 

_____. Semiótica da Cultura e Semiosfera. São Paulo: Annablume / Fapesp, 2007.

MACHADO, Irene  & ROMANINI, Vinicius. Semiótica da comunicação: da semiose da natureza à cultura. FAMECOS, PUCRS, v. 17, v. 2, 89-87. 
MCLUHAN, Marshall. Os meios de comunicação como extensões do homem. São Paulo: Cultrix, 2012.

RAMOS, Daniela Osvald. Formato: condição para a escrita do jornalismo digital de bases de dados. Uma contribuição da Semiótica da Cultura. Tese de Doutorado. Universidade de São Paulo, Escola de Comunicações e Artes. Março 2011.

RIBEIRO, Igor. Receitas para reciclar o papel. Meio & Mensagem, 15 de abril, 2013.

ROVAI, Renato. O Movimento Passe Livre e a política na Era Informacional. Disponível em < http://revistaforum.com.br/blogdorovai/2013/06/19/o-movimento-passe-livre-e-a-politica-na-era-informacional/>. Acesso em 19/6/2013.

SAMARA, Timothy. Grid. Construção e Desconstrução. São Paulo: Cosacnaify, 2011.

SHIRKY, Clay. Lá vem todo mundo. O poder de organizar sem organizações. Rio de Janeiro: Zahar, 2012.

STJERNFELT, Frederik. Diagrams as Centerpiece os a Peircean Epistemology. Indiana University Press. Disponível em <http://www.jstor.org/discover/10.2307/40320800?uid=40529&uid=3737664&uid=40528&uid=5909624&uid=2&uid=3&uid=67&uid=5910200&uid=62&sid=21102049365053>. Acesso em 9/11/2012.
PEIRCE, C.S. Semiótica. São Paulo: Perspectiva, 2008.

VELOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. Rio de Janeiro: Campus, 2004.

VOLLI, Ugo. Manual de Semiótica. São Paulo: Loyola, 2007.

� Grifo do autor.


� Grifo do autor.


� Privacidade em Google Glass é questionada nos EUA. Disponível em <� HYPERLINK "http://info.abril.com.br/noticias/tecnologia-pessoal/privacidade-em-google-glass-e-questionada-17052013-39.shl" �http://info.abril.com.br/noticias/tecnologia-pessoal/privacidade-em-google-glass-e-questionada-17052013-39.shl�>, acesso em 6/6/2013.


� � HYPERLINK "HTTP://facebook.com" �http://facebook.com�; � HYPERLINK "http://twitter.com" �http://twitter.com�; � HYPERLINK "http://tumblr.com" �http://tumblr.com�; � HYPERLINK "http://pinterest.com" �http://pinterest.com�.


� Disponível em < � HYPERLINK "http://web.archive.org/web/20101228070851/http:/www.rand.org/about/history/baran-list.html" �http://web.archive.org/web/20101228070851/http://www.rand.org/about/history/baran-list.html�>. Acesso em 17/6/2013.








